


17 Nome da editoria SEXTA-FEIRA, 14 DE FEVEREIRO DE 2020

SEXTA-FEIRA, 18 DE SETEMBRO DE 2026 )) WWW.ESHOJE.COM.BR )) BIANCA@ESHOJE.COM.BR )) ANUNCIE: (27) 2180-0678  PAG.2

PUBLICAÇÃO LEGAL
EDITAIS • COMUNICADOS • BALANÇOS • CONVENÇÕES • PRESTAÇÕES DE CONTAS

continua …

Ducoco Alimentos S/A
CNPJ/MF nº 63.460.299/0001-87 – NIRE 32.300.027.806

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: A 01 dia de fevereiro de 2024, às 11:00 horas, no local previamente 
designado, na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1400, 4º andar, Parte, bairro Vila Nova 
Conceição, São Paulo/ SP, CEP: 04.543-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
publicação de Editais de Convocação, conforme disposto no art. 124, § 4º da Lei 6.404/76,
em decorrência de estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Sociedade. 3. 
Composição da Mesa: Sr. Rodrigo Camargo Neves de Luca Presidente e Sr. Frederico Negrão 
Gonçalves Secretário. 4. Ordem do Dia: (a) ratificação de todos os atos anteriores praticados 
pelos Conselheiros e Diretores da Sociedade; (b) extinção do Conselho de Administração da 
Sociedade; (c) reeleição da Diretoria; (d) consolidação do Estatuto Social da Sociedade (e) 
autorização à administração para celebrar os documentos e praticar todos os atos necessá-
rios ou convenientes para a implementação das deliberações que vierem a ser aprovadas. 5. 
Deliberações: Por unanimidade de votos e sem restrições, os acionistas da Sociedade deli-
beraram: (a) A ratificação de todos os atos anteriores praticados pelos Conselheiros e Direto-
res da Sociedade; (b) A extinção do Conselho de Administração da Sociedade, com a corres-
pondente alteração do Estatuto Social para implementar a sua extinção e cuja redação foi 
aprovada a seguir. A Sociedade outorga aos conselheiros Sra. Daniela Pinheiro Hirtzbruch, 
Sra. Marta Maria Rosa Pinheiro e Sr. Rodrigo Camargo Neves de Luca cujos mandatos encer-
raram em 07/05/2021 a quitação plena, geral, irrevogável e irretratável em relação ao período 
durante o qual exerceram tal função na Sociedade. (c) Aprovar a reeleição dos membros da 
Diretoria da Sociedade, conforme previsto no artigo 21 do Estatuto Social, para mandato de 
03 (três) anos, a contar da presente data, a se encerrar em 01 de fevereiro de 2027, conforme 
segue: (I) Rodrigo Camargo Neves de Luca, brasileiro, separado judicialmente, empresário, 
portador da carteira de identidade RG nº 3939622-8 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 
006.956.958-43, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, na Rua Miguel Calmon, 
nº 64, Jardim Morumbi, ao cargo de Diretor Presidente Executivo, com efeitos a partir de 01 
de fevereiro de 2024, conforme termo de posse e declaração de desimpedimento por ele 
assinado, lavrado no respectivo livro societário e anexo à presente ata; (II) Frederico Negrão 
Gonçalves, brasileiro, administrador de empresas, casado com separação total de bens, 
portador da carteira de identidade RG nº 27.444.765-4 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 
219.652.288-01, residente e domiciliado na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Diógenes 
Ribeiro de Lima, nº 2361, Apto. 91-PR, ao cargo de Diretor Financeiro, com efeitos a partir de 
01 de fevereiro de 2024, conforme termo de posse e declaração de desimpedimento por ele 
assinado, lavrado no respectivo livro societário e anexo à presente ata. Os cargos de Diretor 
Comercial, Diretor Industrial e Diretor de Logística e Abastecimento permanecerão vagos, 
cujas atribuições e atos ficarão sob responsabilidade do Diretor Presidente Executivo. (d) 
Diante da extinção do Conselho de Administração ficam alterados os artigos 2, 9, 13, 14, 15, 
20, 21, 22, 23, 24, 25, 31, 32, 35, 36, 37 do Estatuto Social, conforme a seguir: A sociedade 
tem sua sede e foro jurídico à Rodovia BR 101, Km 160, distrito de Bebedouro, Município de 
Linhares, Estado do Espírito Santo CEP 29900-970, podendo a critério da Diretoria instalar ou 
extinguir filiais, escritórios ou depósitos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Artigo 9º. O direito de preferência do acionista para subscrição de ações deverá ser exercido 
no prazo de trinta dias da data de publicação da ata da Assembleia Geral ou da Reunião da 
Diretoria ou do aviso aos acionistas que deliberará sobre o aumento de capital e nesse período 
de tempo o acionista poderá ceder seu direito, sendo entendido como renunciado se não 
houver manifestação no referido prazo. Artigo 13º A Sociedade será administrada pela Dire-
toria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e por este Estatuto Social. Parágrafo 
Primeiro. Os administradores da Sociedade serão dispensados da prestação de caução e 
sua investidura no cargo se dará mediante assinatura de termo de posse em livro próprio, 
quando serão prestadas as declarações exigidas em lei. Parágrafo Segundo. Os administra-
dores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos (seu respectivo prazo 
de mandato sendo estendido até esta data), alvo se diversamente deliberado pela Assembleia 
Geral. Artigo 14º. Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, a Diretoria se reúne 
validamente com a presença da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto 
da maioria absoluta dos presentes. Parágrafo Único. Só é dispensada a convocação prévia 
da reunião da Diretoria como condição de sua validade se presentes todos os seus membros. 
Caso não estejam fisicamente presentes, os membros da Diretoria poderão manifestar seu 
voto por meio de: (i) delegação de poderes feita em favor de outro membro do respectivo 
órgão; (ii) voto escrito enviado antecipadamente; ou (iii) voto escrito transmitido por fax, correio 
eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação, bem como por sistema de áudio ou 
videoconferência ou outros meios semelhantes, desde que permitam a identificação e partici-
pação efetiva na reunião, de forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns 
aos outros. Artigo 15º. Nos termos do artigo 156 da Lei das S.A., os Diretores da Sociedade 
que estejam em situação de interesse pessoal conflitante deverão cientificar os demais 
membros da Diretoria de seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião, a natureza 
e a extensão do seu impedimento. Artigo 20º. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, será composta de até cinco pessoas 
físicas, residentes no País, sendo um Presidente Executivo, sendo um Diretor Comercial, um 
Diretor Industrial, um Diretor Financeiro, um Diretor de Logística e Abastecimento, com mandato 
de três anos, podendo ser reeleitos e podendo haver cargos vagos. Os Diretores poderão 
acumular cargos. A Sociedade será sempre representada, em todos os atos, (l) por 2 (dois) 
Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador; ou (iii) por 
2 (dois) procuradores em conjunto. Os procuradores da Sociedade deverão sempre estar 
investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo Primeiro. A Sociedade poderá ser 
representada por apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador nos seguintes casos: a) repre-
sentação da Sociedade perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
entidades de classes, bem como nas assembleias gerais e reuniões de sócios das sociedades 
nas quais a Sociedade participe, sempre respeitando a alçada máxima dos Diretores; b) 
representação da Sociedade perante quaisquer bancos, para movimentar e encerrar contas 
da Sociedade, fazer retiradas mediante recibos, sacar, retirar, autorizar débitos, transferências 
e pagamentos por meio de cartas, solicitar saldos e extratos da conta, requisitar talões de 
cheques, receber quaisquer importâncias devidas à Sociedade, assinar os necessários recibos 
e dar quitações, concordar ou discordar de tarifas, aceitar, endossar, reformar e protestar 
cheques, emitir ordens de pagamento e ordens de créditos; c) representação da Sociedade 
perante sindicatos ou Justiça do Trabalho, para matérias de admissão, suspensão ou demissão 
de empregados, e para acordos trabalhistas, emissão de duplicatas e endosso das mesmas 
para fins de cobrança; e de assinatura de correspondência de rotina que não crie qualquer 
responsabilidade para a Sociedade. Parágrafo Segundo. Na constituição de procuradores, 
observar-se-ão as seguintes regras: a) todas as procurações serão outorgadas mediante a 
assinatura de 2 (dois) Diretores; e b) as procurações deverão especificar a extensão dos 
poderes outorgados, bem como prazo de vigência não superior a 1 (um) ano, salvo quando 
se tratar de mandato ad judicia que poderá ter prazo indeterminado. Parágrafo Terceiro.  
São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Sociedade, os atos de 
quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito 
a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, salvo quando 
expressamente aprovados na forma estabelecida neste Estatuto, sendo a Sociedade, nestes 
atos, representada por no mínimo 2 (dois) Diretores, ou por um diretor e um procurador com 
poderes específicos para a prática do ato. Parágrafo Quarto. O Presidente Executivo poderá 
determinar o afastamento imediato, até a Assembleia Geral que deliberar sobre a matéria, de 
qualquer Diretor da Sociedade. Parágrafo Quinto. De acordo com a Lei Complementar nº 
182/2021 publicada em 02/06/2021, a sociedade terá o número mínimo de 1 Diretor. Artigo 
21º. Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral, por um prazo de mandato unificado de 
3 (três) anos, sendo permitida a reeleição e destituição. Parágrafo Primeiro. O Presidente 
Executivo será substituído: (i) em caso de afastamento ou impedimento por período de até 30 
(trinta) dias, por outro Diretor por ele indicado e (ii) em caso de afastamento por prazo superior 
a 30 (trinta) dias, uma Assembleia Geral deverá s convocada para promover a eleição de novo 
Presidente Executivo, conforme os procedimentos estabelecidos neste Estatuto Social. 
Parágrafo Segundo. Os demais Diretores (exceto pelo Presidente Executivo) serão substitu-
ídos: (l) nos casos de ausência ou impedimento, bem como de afastamento por prazo inferior 
a 120 (cento e vinte) dias, por outro Diretor indicado pelo Presidente Executivo e (ii) em caso 
de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacância, uma 
Assembleia Geral deverá ser convocada para promover a eleição de novo Diretor. Parágrafo 
Terceiro. Os Diretores ficam dispensados da prestação de garantia pelo exercício do cargo. 
Parágrafo Quarto. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro de atas das 
Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes. Artigo 22º. No caso 
de vacância de qualquer membro da Diretoria, as funções do cargo serão exercidas, cumula-
tivamente, pelo Presidente Executivo, até a eleição de um substituto que contemplará o prazo 
de mandato substituído. Parágrafo Único: Nas ausências, impedimentos temporários ou 
vacância de qualquer dos Diretores, sua substituição se fará de acordo com as necessidades 
sociais, por qualquer outro Diretor, independentemente de sua designação. Artigo 23º. Sujeito 
às deliberações dos acionistas, nos termos deste Estatuto Social, compete à Diretoria, como 
órgão colegiado: I – Aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras da Sociedade, acompanhados do relatório dos auditores indepen-
dentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior, para 
apreciação da Assembleia Geral; II – Preparar e submeter à aprovação dos acionistas o 
orçamento anual o plano de negócios operacional e de investimentos e o plano de negócios 
plurianual; III – Deliberar sobre a abertura e o fechamento de filiais; IV – Submeter aos acio-
nistas a estrutura básica de organização administrativa da Sociedade e de suas controladas, 
bem como definir as atribuições de suas várias unidades; V – Submeter aos acionistas o plano 
de cargos e salários e o quadro de pessoal da Sociedade e suas controladas; VI – Convocar 
a Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei das S.A.; VII 
– Alienar bens imóveis, ceder direitos reais ou conceder direito real em garantia de emprésti-
mos; VIII – Contratar endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou 
assunção de dívida, ou qualquer outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da 
Sociedade, bem como contratar endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de 
títulos ou assunção de dívida, ou a contratação de qualquer outro negócio jurídico envolvendo 
quaisquer valores; IX – Gerir todos os serviços, negócios e operações da sociedade; X – 
Oferecer como garantia bens da sociedade, pertencentes ao Patrimônio Social, em interesse 
da sociedade, de coligadas, controlada e controladora; XI – Vender bens do ativo permanente 
da sociedade; XII – Representar a Sociedade em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente; 
XIII – assinar e endossar cheques, abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos 
bancários; XI – Emitir, endossar e aceitar notas promissórias e/ou duplicatas; XV – Emitir e 
avalizar quaisquer títulos de crédito de interesse da sociedade, coligadas, controladas e 
controladora; XVI – Contratar empréstimos de qualquer natureza, inclusive de penhor mercan-
til e/ou industrial junto a qualquer estabelecimento de crédito; XVII – Constituir procuradores 
em nome da sociedade com cláusula “AD JUDICIA” e “AD NEGOTIA”, para qualquer fim, 
especificando os poderes e o prazo de validade do instrumento de mandato e quando se 
tratar de instrumento com cláusula “Ad Negotia”, o procurador agirá sempre em conjunto com 
um Diretor da sociedade; XVIII – Aprovar as Instruções a serem dadas aos representantes da 
Sociedade nas Assembleia Gerais das sociedades em que detenha participação acionária, 

observadas as diretrizes dos acionistas nos termos deste Estatuto Social e XIX – Decidir sobre 
qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral. Artigo 24º. A 
Sociedade será sempre representada, em todos os atos, (l) por 2 (dois) Diretores em conjunto; 
(ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador; ou (iii) por 2 (dois) procuradores em 
conjunto. Os procuradores da Sociedade deverão sempre estar investidos de especiais e 
expressos poderes. Parágrafo Primeiro. A Sociedade poderá ser representada por apenas 
1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador nos seguintes casos: a) representação da Sociedade 
perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes,
bem como nas assembleias gerais e reuniões de sócios das sociedades nas quais a Sociedade 
participe, sempre respeitando a alçada máxima dos Diretores; b) representação da Sociedade 
perante quaisquer bancos, para movimentar e encerrar contas da Sociedade, fazer retiradas 
mediante recibos, sacar, retirar, autorizar débitos, transferências e pagamentos por meio de 
cartas, solicitar saldos e extratos da conta, requisitar talões de cheques, receber quaisquer 
importâncias devidas à Sociedade, assinar os necessários recibos e dar quitações, concordar 
ou discordar de tarifas, aceitar, endossar, reformar e protestar cheques, emitir ordens de 
pagamento e ordens de créditos; c) representação da Sociedade perante sindicatos ou Justiça 
do Trabalho, para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados, e para 
acordos trabalhistas, emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança; 
e de assinatura de correspondência de rotina que não crie qualquer responsabilidade para a 
Sociedade. Parágrafo Segundo. Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguin-
tes regras: a) todas as procurações serão outorgadas mediante a assinatura de 2 (dois) 
Diretores; e b) as procurações deverão especificar a extensão dos poderes outorgados, bem 
como prazo de vigência não superior a 1 (um) ano, salvo quando se tratar de mandato ad 
judicia que poderá ter prazo indeterminado. Parágrafo Terceiro. São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes em relação à Sociedade, os atos de quaisquer Diretores, procura-
dores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios 
estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, salvo quando expressamente aprovados 
na forma estabelecida neste Estatuto, sendo a Sociedade, nestes atos, representada por no 
mínimo 2 (dois) Diretores, ou por um diretor e um procurador com poderes específicos para 
a prática do ato. Artigo 25º. Compete ao Presidente Executivo: I Planejamento, orientação 
econômica – financeira e o controle das atividades da sociedade; II Assinar e endossar cheques 
e movimentar contas bancárias com o propósito de efetuar pagamentos em geral e efetuar 
transferência entres contas; III – Abrir e encerrar contas em estabelecimentos bancários; IV- 
Emitir, endossar e aceitar notas promissórias e duplicatas; V- Endossar e avalizar quaisquer 
títulos de crédito de interesse da sociedade; VI – Assinar contratos de câmbio de importação 
e exportação; VII – Contratar empréstimos de qualquer natureza, inclusive de penhor mercan-
til e/ou industrial junto a qualquer estabelecimento de crédito, oferecendo como garantia bens 
móveis e/ou imóveis pertencentes ao patrimônio social; VIII – Representar a sociedade ativa 
e passivamente em juízo ou fora dele nos termos dos itens IX a XVI do artigo 23º; IX Constituir 
procuradores e designar prepostos, firmando em conjunto com qualquer outro membro da 
Diretoria o respectivo instrumento de mandato ou carta de preposição, exceto nos casos de 
nomeação de procuradores com cláusula “AD JUDICIA” e designação de prepostos, que 
poderão ser feitas isoladamente. Parágrafo Único: Ressalvada a exceção expressa no item 
IX, todos os atos acima deverão ser praticados necessariamente em conjunto com um diretor 
ou procurador, exceto no que se refere aos itens “II e “VI” que poderão ser praticados por dois 
procuradores especificamente designados para estes atos. Artigo 31º. O depoimento em 
juízo, em nome da sociedade, poderá ser prestado por qualquer membro da Diretoria ou, 
ainda, por um procurador especialmente constituído para tal fim. Artigo 32º. Observadas as 
exceções previstas no parágrafo único do artigo 25, os atos e documentos que (i) impliquem 
em responsabilidade para a sociedade; (ii) exonerem terceiros de responsabilidade para com 
ela; (iii) impliquem na contração de obrigações; (iv) adquirir, resguardar, transferir, modificar 
ou extinguir direitos; (v) outorgar mandatos; (vi) prestar garantias reais ou fidejussórias; (vii) 
constituir procuradores em nome da sociedade com cláusula “AD JUDICIA” e “AD NEGOTIA”, 
para qualquer fim, especificando os poderes e o prazo de validade do instrumento de mandato, 
deverão ser assinados (i) por 2 (dois) diretores, sendo uma das assinaturas necessariamente 
do Presidente Executivo ou do Diretor Financeiro; (ii) por qualquer dos diretores em conjunto 
com um procurador nomeado para essa finalidade especifica, cujos poderes deverão estar 
descritos no instrumento de mandato; exceto a nomeação de procuradores com cláusula 
“AD-JUDICIA” e designação de prepostos, que poderão ser feitos com assinatura isoladamente 
do Presidente Executivo ou Diretor Financeiro. Artigo 35º. A Assembleia Geral, convocada e 
instalada conforme previsto na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e 
extraordinariamente, sempre que os interesses da Sociedade assim exigirem. Parágrafo 
Primeiro. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente Executivo ou, nos casos 
previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante 
anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo 8 (oito) dias de 
antecedência. Independente das formalidades aqui previstas, a Assembleia Geral será consi-
derada regularmente instalada se comparecerem todo os acionistas. Parágrafo Segundo. 
As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas 
presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressal-
vadas as exceções previstas em lei. Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral só poderá 
deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, 
ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. Parágrafo Quarto. As atas de Assembleias 
deverão ser lavradas no livro de Atas das Assembleias Gerais, e poderão, caso assim aprovado 
na Assembleia Geral em questão, ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos. 
Parágrafo Quinto. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas mediante a utilização de 
mecanismos de participação e votação a distância, nos termos da legislação aplicável. Artigo 
36º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente Executivo ou, na sua 
ausência ou impedimento, instalada e presidida por outro diretor ou acionista indicado pela 
maioria dos presentes, nessa ordem. O Presidente da Assembleia Geral indicará o Secretário. 
Artigo 37º. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas por lei e regulamen-
tos aplicáveis, e por este Estatuto Social: I – tomar as contas dos administradores, bem como 
examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras; deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos; II – eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal quando 
instalado; III – fixar a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos 
membros do Conselho Fiscal, se instalado; IV – alterar o Estatuto Social; V – deliberar sobre 
a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Sociedade ou de qualquer sociedade 
na Sociedade; VI – deliberar sobre qualquer matéria que (d) O Estatuto Social consolidado da 
Sociedade, refletindo todas as alterações ora aprovadas, passa a vigorar com a redação 
constante do Anexo I à presente ata (e) A autorização da administração da Sociedade para 
celebrar os documentos e ratificar todos os atos necessários ou convenientes para a imple-
mentação das deliberações aqui aprovadas. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia da qual se lavrou a presente Ata em 
formato resumido, nos termos do art. 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações e que, lida 
e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Camargo 
Neves de Luca Presidente e Frederico Negrão Gonçalves – Secretário. (Ass.:) Confere com o 
Original, Lavrado em Livro Próprio. São Paulo, 01 de fevereiro de 2024. Rodrigo Camargo 
Neves de Luca – Presidente; Frederico Negrão Gonçalves – Secretário. Rocheli Verçosa Souza, 
OAB/SP nº 353.432; Jorge Manuel Pinto Varelas, OAB/SP nº 441.984. Consolidação do Esta-
tuto Social da Ducoco Alimentos S.A. Capítulo I – da Denominação, Sede, Duração e 
Objeto: Artigo 1º. Ducoco Alimentos S/A é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente 
Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A sociedade tem sua sede e foro 
jurídico à Rodovia BR 101, Km 160, distrito de Bebedouro, Município de Linhares, Estado do 
Espírito Santo CEP 29900-970, podendo a critério da Diretoria instalar ou extinguir filiais, 
escritórios ou depósitos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. O 
prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. Artigo 4º. A sociedade tem como 
objetivo o beneficiamento, industrialização, extração e comercialização de produtos alimentí-
cios de origem animal e vegetal, principalmente de coco, inclusive o seu endocarpo, castanha 
de caju, mamona, óleos vegetais, algas marinhas, essências, mel de abelha, doces, frutas e 
seus derivados e bebidas em geral; industrialização e comercialização de sabões, sabonetes 
e carvão vegetal; exploração da pecuária, plantio, agricultura e congêneres; importação e 
exportação de mercadorias em geral, bem como a prestação de serviços relacionados com 
suas atividades; participação em outras empresas como sócia ou acionista. Capítulo II do 
Capital Social e das Ações: Artigo 5º. O capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 60.922.104,11 (sessenta milhões, novecentos e vinte e dois mil, cento e quatro reais e onze 
centavos), dividido em 268.270.349 (duzentos e sessenta e oito milhões, duzentas e setenta 
mil, trezentas e quarenta e nove) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 258.843.546 
(duzentos e cinquenta e oito milhões, oitocentas e quarenta e três mil, quinhentas e quarenta 
e seis) ações ordinárias nominativas com direito a voto e 9.426.803 (nove milhões, quatrocen-
tas e vinte e seis mil, oitocentas e três) ações preferenciais, sendo 9.165.184 (nove milhões, 
cento e sessenta e cinco mil, cento e oitenta e quatro) ações preferenciais nominativas da 
classe , e 261.619 (duzentas e sessenta e uma mil, seiscentas e dezenove) ações preferenciais 
nominativas da classe. Parágrafo Único: As ações são indivisíveis perante a Sociedade. 
Artigo 6º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
Artigo 7º. das seguintes vantagens: a) Prioridade na distribuição de dividendo mínimo, não 
cumulativo de 6% (seis por cento) ao ano sobre o valor nominal; b) Direito a participação nos 
resultados da sociedade, de modo que a nenhuma outra espécie ou classe de ações sejam 
atribuídas vantagens patrimoniais superiores. Artigo 8º. As ações decorrentes da bonificação 
de capital terão as mesmas características, prerrogativas e restrições das que lhe deram 
origem, inclusive no que diz respeito a intransferibilidade. Artigo 9º. O direito de preferência 
do acionista para subscrição de ações deverá ser exercido no prazo de trinta dias da data de 
publicação da ata da Assembleia Geral ou da Reunião da Diretoria ou do aviso aos acionistas 
que deliberará sobre o aumento de capital e nesse período o acionista poderá ceder seu 
direito, sendo entendido como renunciado se não houver manifestação no referido prazo. 
Artigo 10º As ações serão representadas por certificados ou títulos múltiplos emitidos pela 
sociedade, facultando o seu desdobramento a pedido do acionista, correndo por conta do 
interessado as despesas respectivas. Artigo 11º Os títulos representativos das ações da 
sociedade conterão a assinatura do Presidente Executivo e outro Diretor em exercício. Artigo 
12º No caso de transferência de ações os acionistas terão preferência para aquisição na 
proporção das que possuírem, devendo a Diretoria ouvi-los a respeito, no prazo de 30 (trinta) 
dias e dentro das formalidades legais, para que se tomem efetivos os seus direitos. Parágrafo 
Único: O disposto neste artigo não se aplica aos casos de transferência de ações entre pais 
e filhos e entre marido e mulher, ou empresa que pertença ao acionista. Capítulo III – da 
Administração: Artigo 13º. A Sociedade será administrada pela Diretoria, com os poderes 
conferidos pela lei aplicável e por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. Os administra-
dores da Sociedade serão dispensados da prestação de caução e sua investidura no cargo 
se dará mediante assinatura de termo de posse em livro próprio, quando serão prestadas as 
declarações exigidas em lei. Parágrafo Segundo. Os administradores permanecerão em 
seus cargos até a posse de seus substitutos (seu respectivo prazo de mandato sendo esten-
dido até esta data), alvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Artigo 14º. 
Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, a Diretoria se reúne validamente com a 
presença da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria absoluta 
dos presentes. Parágrafo Único: Só é dispensada a convocação prévia da reunião da Dire-

toria como condição de sua validade se presentes todos os seus membros. Caso não estejam 
fisicamente presentes, os membros da Diretoria poderão manifestar seu voto por meio de: (i) 
delegação de poderes feita em favor de outro membro do respectivo órgão; (ii) voto escrito 
enviado antecipadamente; ou (iii) voto escrito transmitido por fax, correio eletrônico ou por 
qualquer outro meio de comunicação, bem como por sistema de áudio ou videoconferência
ou outros meios semelhantes, desde que permitam a identificação e participação efetiva na 
reunião, de forma que os participantes consigam simultaneamente ouvir uns aos outros. Artigo 
15º. Nos termos do artigo 156 da Lei das S.A., os Diretores da Sociedade que estejam em 
situação de interesse pessoal conflitante deverão cientificar os demais membros da Diretoria 
de seu impedimento e fazer consignar, em ata de reunião, a natureza e a extensão do seu 
impedimento. Capítulo IV da Diretoria: Artigo 16º. A Diretoria, cujos membros serão eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, será composta de até cinco pessoas 
físicas, residentes no País, sendo um Presidente Executivo, sendo um Diretor Comercial, um 
Diretor Industrial, um Diretor Financeiro, um Diretor de Logística e Abastecimento, com mandato 
de três anos, podendo ser reeleitos e podendo haver cargos vagos. Os Diretores poderão 
acumular cargos. Parágrafo Único: O Presidente Executivo poderá determinar o afastamento 
imediato, até a Assembleia Geral que deliberar sobre a matéria, de qualquer Diretor da Socie-
dade. Artigo 17º. Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral, por um prazo de mandato 
unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição e destituição. Parágrafo Primeiro. O 
Presidente Executivo será substituído: (i) em caso de afastamento ou impedimento por período 
de até 30 (trinta) dias, por outro Diretor por ele indicado e (ii) em caso de afastamento por 
prazo superior a 30 (trinta) dias, uma Assembleia Geral deverá s convocada para promover a 
eleição de novo Presidente Executivo, conforme os procedimentos estabelecidos neste 
Estatuto Social. Parágrafo Segundo. Os demais Diretores (exceto pelo Presidente Executivo) 
serão substituídos: (l) nos casos de ausência ou impedimento, bem como de afastamento por 
prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias, por outro Diretor indicado pelo Presidente Executivo 
e (ii) em caso de afastamento por prazo igual ou superior a 120 (cento e vinte) dias ou vacân-
cia, uma Assembleia Geral deverá ser convocada para promover a eleição de novo Diretor. 
Parágrafo Terceiro. Os Diretores ficam dispensados da prestação de garantia pelo exercício 
do cargo. Parágrafo Quarto. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no respectivo livro 
de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes. Artigo 18º. 
No caso de vacância de qualquer membro da Diretoria, as funções do cargo serão exercidas, 
cumulativamente, pelo Presidente Executivo, até a eleição de um substituto que contemplará 
o prazo de mandato substituído. Parágrafo Único: Nas ausências, impedimentos temporários 
ou vacância de qualquer dos Diretores, sua substituição se fará de acordo com as necessida-
des sociais, por qualquer outro Diretor, independentemente de sua designação. Artigo 19º. 
Sujeito às deliberações dos acionistas, nos termos deste Estatuto Social, compete à Diretoria, 
como órgão colegiado: I – Aprovar e submeter, anualmente, o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras da Sociedade, acompanhados do relatório dos auditores indepen-
dentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior, para 
apreciação da Assembleia Geral; II – Preparar e submeter à aprovação dos acionistas o 
orçamento anual o plano de negócios operacional e de investimentos e o plano de negócios 
plurianual; III – Deliberar sobre a abertura e o fechamento de filiais; IV – Submeter aos acio-
nistas a estrutura básica de organização administrativa da Sociedade e de suas controladas, 
bem como definir as atribuições de suas várias unidades; V – Submeter aos acionistas o plano 
de cargos e salários e o quadro de pessoal da Sociedade e suas controladas; VI – Convocar 
a Assembleia Geral, quando julgar conveniente ou no caso do artigo 132 da Lei das S.A.; VII 
– Alienar bens imóveis, ceder direitos reais ou conceder direito real em garantia de emprésti-
mos; VIII – Contratar endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de títulos ou 
assunção de dívida, ou qualquer outro negócio jurídico que afete a estrutura de capital da 
Sociedade, bem como contratar endividamento, sob a forma de empréstimo ou emissão de 
títulos ou assunção de dívida, ou a contratação de qualquer outro negócio jurídico envolvendo 
quaisquer valores; IX – Gerir todos os serviços, negócios e operações da sociedade; X – 
Oferecer como garantia bens da sociedade, pertencentes ao Patrimônio Social, em interesse 
da sociedade, de coligadas, controlada e controladora; XI – Vender bens do ativo permanente 
da sociedade; XII – Representar a Sociedade em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente; 
XIII – assinar e endossar cheques, abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos 
bancários; XI – Emitir, endossar e aceitar notas promissórias e/ou duplicatas; XV – Emitir e 
avalizar quaisquer títulos de crédito de interesse da sociedade, coligadas, controladas e 
controladora; XVI – Contratar empréstimos de qualquer natureza, inclusive de penhor mercan-
til e/ou industrial junto a qualquer estabelecimento de crédito; XVII – Constituir procuradores 
em nome da sociedade com cláusula “AD JUDICIA” e “AD NEGOTIA”, para qualquer fim, 
especificando os poderes e o prazo de validade do instrumento de mandato e quando se 
tratar de instrumento com cláusula “Ad Negotia”, o procurador agirá sempre em conjunto com 
um Diretor da sociedade; XVIII – Aprovar as Instruções a serem dadas aos representantes da 
Sociedade nas Assembleia Gerais das sociedades em que detenha participação acionária, 
observadas as diretrizes dos acionistas nos termos deste Estatuto Social e XIX – Decidir sobre 
qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral. Artigo 20º. A 
Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, 
será composta de até cinco pessoas físicas, residentes no País, sendo um Presidente Execu-
tivo, sendo um Diretor Comercial, um Diretor Industrial, um Diretor Financeiro, um Diretor de 
Logística e Abastecimento, com mandato de três anos, podendo ser reeleitos e podendo haver 
cargos vagos. Os Diretores poderão acumular cargos. A Sociedade será sempre representada, 
em todos os atos, (l) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto 
com 1 (um) procurador; ou (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto. Os procuradores da 
Sociedade deverão sempre estar investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 
Primeiro. A Sociedade poderá ser representada por apenas 1 (um) Diretor ou 1 (um) procu-
rador nos seguintes casos: a) representação da Sociedade perante quaisquer órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, entidades de classes, bem como nas assembleias gerais e 
reuniões de sócios das sociedades nas quais a Sociedade participe, sempre respeitando a 
alçada máxima dos Diretores; b) representação da Sociedade perante quaisquer bancos, para 
movimentar e encerrar contas da Sociedade, fazer retiradas mediante recibos, sacar, retirar, 
autorizar débitos, transferências e pagamentos por meio de cartas, solicitar saldos e extratos 
da conta, requisitar talões de cheques, receber quaisquer importâncias devidas à Sociedade, 
assinar os necessários recibos e dar quitações, concordar ou discordar de tarifas, aceitar, 
endossar, reformar e protestar cheques, emitir ordens de pagamento e ordens de créditos; 
c) representação da Sociedade perante sindicatos ou Justiça do Trabalho, para matérias de 
admissão, suspensão ou demissão de empregados, e para acordos trabalhistas, emissão de 
duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança; e de assinatura de correspondência 
de rotina que não crie qualquer responsabilidade para a Sociedade. Parágrafo Segundo. Na 
constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: a) todas as procurações 
serão outorgadas mediante a assinatura de 2 (dois) Diretores; e b) as procurações deverão 
especificar a extensão dos poderes outorgados, bem como prazo de vigência não superior a 
1 (um) ano, salvo quando se tratar de mandato ad judicia que poderá ter prazo indeterminado. 
Parágrafo Terceiro. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à 
Sociedade, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que 
envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos inte-
resses sociais, salvo quando expressamente aprovados na forma estabelecida neste Estatuto, 
sendo a Sociedade, nestes atos, representada por no mínimo 2 (dois) Diretores, ou por um 
diretor e um procurador com poderes específicos para a prática do ato. Parágrafo Quarto. 
O Presidente Executivo poderá determinar o afastamento imediato, até a Assembleia Geral 
que deliberar sobre a matéria, de qualquer Diretor da Sociedade. Parágrafo Quinto. De acordo 
com a Lei Complementar nº 182/2021, publicada em 02/06/2021, a sociedade terá o número 
mínimo de 1 Diretor. Artigo 21º. Compete ao Presidente Executivo: I Planejamento, orientação 
econômica – financeira e o controle das atividades da sociedade; II Assinar e endossar cheques 
e movimentar contas bancárias com o propósito de efetuar pagamentos em geral e efetuar 
transferência entres contas; III – Abrir e encerrar contas em estabelecimentos bancários; IV- 
Emitir, endossar e aceitar notas promissórias e duplicatas; V- Endossar e avalizar quaisquer 
títulos de crédito de interesse da sociedade; VI – Assinar contratos de câmbio de importação 
e exportação; VII – Contratar empréstimos de qualquer natureza, inclusive de penhor mercan-
til e/ou industrial junto a qualquer estabelecimento de crédito, oferecendo como garantia bens 
móveis e/ou imóveis pertencentes ao patrimônio social; VIII – Representar a sociedade ativa 
e passivamente em juízo ou fora dele nos termos dos itens IX a XVI do artigo 19º; IX Constituir 
procuradores e designar prepostos, firmando em conjunto com qualquer outro membro da 
Diretoria o respectivo instrumento de mandato ou carta de preposição, exceto nos casos de 
nomeação de procuradores com cláusula “AD JUDICIA” e designação de prepostos, que 
poderão ser feitas isoladamente. Parágrafo Único: Ressalvada a exceção expressa no item 
IX, todos os atos acima deverão ser praticados necessariamente em conjunto com um diretor 
ou procurador, exceto no que se refere aos itens “II e “VI” que poderão ser praticados por dois 
procuradores especificamente designados para estes atos. Artigo 22º. Compete ao Presidente 
Executivo: I Planejamento, orientação econômica – financeira e o controle das atividades da 
sociedade; II Assinar e endossar cheques, abrir, movimentar e encerrar contas em estabele-
cimentos bancários; III Emitir, endossar e aceitar notas promissórias e duplicatas; IV Endossar 
e avalizar quaisquer títulos de crédito de interesse da sociedade; V Assinar contratos de 
câmbio de importação e exportação; VI Contratar empréstimos de qualquer natureza, inclusive 
de penhor mercantil e/ou industrial junto a qualquer estabelecimento de crédito, oferecendo 
como garantia bens móveis e/ou imóveis pertencentes ao patrimônio Social; VII Representar 
a sociedade ativa e passivamente em juízo ou fora dele nos termos dos itens I a IX do artigo 
24º; VIII Constituir procuradores e designar prepostos, firmando em conjunto com qualquer 
outro membro da Diretoria o respectivo instrumento de mandato, exceto a nomeação de 
isoladamente. Ressalvada a exceção expressa contida no item VIII, todos os atos acima 
deverão ser praticados necessariamente em conjunto com um diretor ou procurador. Artigo 
23º. Compete ao Diretor Comercial: I Orientar e dirigir as atividades comerciais, mercadológi-
cas e de marketing da sociedade; II Planejar e orientar as atividades de vendas, junto aos 
clientes, gerentes e promotores de vendas; III Assinar e endossar cheques, abrir, movimentar 
e encerrar contas em estabelecimentos bancários; IV Emitir, endossar e aceitar notas promis-
sórias e duplicatas; V Endossar e avalizar quaisquer títulos de crédito de interesse da sociedade; 
VI Assinar contratos de câmbio de importação e exportação; VII Contratar empréstimos de 
qualquer natureza, inclusive de penhor mercantil e/ou industrial junto a qualquer estabelecimento 
de crédito, oferecendo como garantia bens móveis e/ou imóveis pertencentes ao patrimônio 
social; VIII Representar a sociedade ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, nos termos 
dos itens I a IX do art. 24º; IX Constituir procuradores e designar prepostos, firmando em 
conjunto com qualquer outro membro da Diretoria o respectivo instrumento de mandato; X 
Todos os atos acima deverão ser praticados necessariamente em conjunto com um diretor 
ou procurador. Artigo 24º. Compete ao Diretor Industrial: I Supervisionar, coordenar, orientar 
e dirigir as atividades industriais; II Supervisionar a produção, os controles de qualidade e a 
manutenção do parque industrial da sociedade; III Garantir a qualidade dos produtos comer-
cializados pela sociedade de acordo com as Leis existentes no país; IV Assinar e endossar 
cheques, abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos bancários; V Emitir, 
endossar e aceitar notas promissórias e duplicatas; VI Endossar e avalizar quaisquer títulos 
de crédito de interesse da sociedade; VII Assinar contratos de câmbio de importação e 
exportação; VIII Contratar empréstimos de qualquer natureza, inclusive de penhor mercantil 
e/ou industrial junto a qualquer estabelecimento de crédito, oferecendo como garantia bens 
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452
DOM/ES - Edição Nº3.090

sexta-feira, 18 de Setembro de 2026

O Município de Anchieta/ES, de acordo com as disposições 
da Lei 14133/2021 e suas alterações torna público o 
resultado da fase de Habilitação do Credenciamento 
nº 003/2026, protocolo digital nº 9303/2026 que 
objetiva o CREDENCIAMENTO de interessados em 
prestar serviços de longa permanência para pessoa 
idosa - ILPI, onde a empresa licitante RESIDENCIAL 
VILA ACONCHEGO LTDA - inscrita no CNPJ nº 
12.981.443/0001-90, para as vagas de ILPI de 
Grau III, limitado a 5 vagas no item, por atender 
todas as exigências editalícias.

Ante todo o exposto, fica concedi o prazo de 3 (três) 
dias úteis, na forma do item 5.2 do Edital, para fins de 
interposição de recurso face À Decisão de Habilitação, 
via processo digital através do link: https://anchieta.
essencialbpms.com.br/governo-digital.html#!/portal no 
ícone “Acesso Cidadão”, ou podendo assim ser aceito os 
recursos
encaminhados para o e-mail: licitacao@anchieta.es.gov.
br, sendo obrigatória a apresentação de vias digitalizadas 
de comprovante de inscrição no CNPJ, ato constitutivo 
e, se necessário, procuração que comprove os poderes 
de representação do signatário da impugnação, caso o 
impugnante seja pessoa jurídica.

Anchieta/ES, 16 de Setembro de 2026

Tiago Spanhol Fernandes
Comissão Permanente de Contratação (CPC) - 
Decreto A nº 743/2025
<#DIOES#1870753#452#2023985/>

Protocolo 1870753

Aracruz

Aviso de Licitação
<#DIOES#1871222#452#2024513>

AVISO DE ABERTURA DA CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA ELETRÔNICA N.º 024/2026

ID TCES/ES: 2026.009E0600014.01.0010 - 
PROCESSO Nº: 21.510/2026
O MUNICIPIO DE ARACRUZ torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará Sessão 
Pública para a abertura da Concorrência Pública 
Eletrônica Nº. 024/2026 cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 
INFRAESTRUTURA URBANA EM DIVERSAS RUAS 
DO BAIRRO SÃO JOSÉ, DISTRITO DE JACUPEMBA 
NESTE MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES.
Limite para acolhimento das propostas: às 08:00h 
do dia 07/10/2026
Abertura das propostas: às 08:30h do dia 07/10/2026.
Abertura da Sessão e início da disputa: às 09:00h 
do dia 07/10/2026
EDITAL: Disponibilizado nos sites:
PMA: http://www.aracruz.es.gov.br.
BLL: Endereço Eletrônico de Disputa: https://bllcompras.
com/Home/Login
PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
Endereço Eletrônico de Cadastro no Sistema: http://bll.
org.br/cadastro
Aracruz-ES, 17 de setembro de 2026.
ALINE DE ALMEIDA SILVA PEROVANO
Agente de Contratação CPL/SEMGE
<#DIOES#1871222#452#2024513/>

Protocolo 1871222

Dispensa de Licitação
<#DIOES#1870469#452#2023644>

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ID 2026.009E0600005.09.0002
INTERESSADA: Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico - SEMDE
ASSUNTO: Contratação de instituição para execução 
de cursos de capacitação e qualificação profissional.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, inciso XV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021
PARTES: Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - SENAI/DR-ES.
SENAI/DR-ES
CNPJ: 03.810.810/0012-54
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 415.989,93 
(quatrocentos e quinze mil, novecentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos).

JUSTIFICATIVA:
A presente contratação tem por objeto a execução 
de cursos de capacitação e qualificação profissional 
destinados à população do Município de Aracruz, 
conforme as demandas identificadas pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico - SEMDE, 
inclusive mediante utilização de Unidades Móveis 
Operacionais do SENAI.

A contratação direta encontra fundamento no art. 
75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
dispõe:
“Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
XV - para contratação de instituição brasileira 
que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, 
pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo 
à inovação, inclusive para gerir administrativa 
e financeiramente essas atividades, ou 
para contratação de instituição dedicada à 
recuperação social da pessoa presa, desde que 
o contratado tenha inquestionável reputação 
ética e profissional e não tenha fins lucrativos.”

No presente caso, o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial - SENAI/DR-ES enquadra-se na hipótese 
legal, por ser instituição brasileira, sem fins 
lucrativos, integrante do Sistema S, com atuação 
estatutária voltada à educação profissional, formação 
e qualificação de trabalhadores e desenvolvimento 
tecnológico, atividades diretamente relacionadas ao 
objeto da presente contratação.

O SENAI possui inquestionável reputação ético-
-profissional, reconhecida por sua atuação 
consolidada na área de educação profissional e 
tecnológica, bem como dispõe de estrutura técnica 
e operacional adequada à execução dos cursos, 
incluindo profissionais especializados, equipamentos 
e Unidades Móveis Operacionais, possibilitando o 
atendimento descentralizado da população.

Verifica-se, portanto, a compatibilidade entre as 
finalidades institucionais do SENAI e o objeto 
pretendido pela Administração, estando atendidos 
os requisitos previstos no art. 75, inciso XV, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. Quanto aos valores, 
o SENAI manteve os preços unitários praticados 


